
Vigilante se demite por falta de seguranÃ§a no trabalho

Um vigilante demitido por nÃ£o querer trabalhar em local perigoso e nÃ£o possuir armas de fogo para
se defender, teve revertida a demissÃ£o por justa causa determinada pela JustiÃ§a Trabalhista. A
decisÃ£o Ã© do juiz do Tribunal Regional do Trabalho de SÃ£o Paulo, Rovirso A. Boldo que ainda
decidiu pela justa causa do empregador, jÃ¡ que este nÃ£o cumpriu Ã s exigÃªncias do contrato de
trabalho.

O vigilante Fernando Pedro de Melho foi designado pela empresa Guarda Patrimonial de SÃ£o Paulo
para fazer a vigilÃ¢ncia de um depÃ³sito prÃ³ximo a uma favela. NÃ£o lhe foi fornecido equipamento
de comunicaÃ§Ã£o ou qualquer arma. O vigilante se recusou a trabalhar no posto e entrou com aÃ§Ã£o
na JustiÃ§a reclamando que nÃ£o tinha condiÃ§Ãµes mÃnimas de trabalho para garantir a sua
seguranÃ§a pessoal e para exercer funÃ§Ã£o.

A empresa de vigilÃ¢ncia alegou que o local era cercado de muros e que o depÃ³sito tinha telefone que
poderia ser usado em caso de perigo. A instruÃ§Ã£o nesse caso era entrar em contato com a empresa e
aguardar dentro do depÃ³sito atÃ© a chegada de reforÃ§os. Por isso sustentou que a recusa do vigilante
nÃ£o tinha justificativa e que a recusa em trabalhar caracterizaria a justa causa.

A empresa tambÃ©m alegou ainda que com exceÃ§Ã£o dos vigilantes em agÃªncias bancÃ¡rias os
demais trabalham desarmados.

Esse argumento apresentado pela defesa, contraria literalmente a disposiÃ§Ã£o do artigo 19, inciso II,
da Lei 7.102/83, de acordo com o juiz, jÃ¡ que o porte de arma nÃ£o Ã© garantido apenas aos
vigilantes de banco, mas a todos os vigilantes sem distinÃ§Ã£o. AtÃ© porque â??a violÃªncia Ã©
muito presente no dia-a-dia da categoriaâ?•.

â??NÃ£o Ã© razoÃ¡vel supor que um profissional encarregado de zelar pelo patrimÃ´nio alheio (artigo
10, inciso I, da Lei 7.101/83), que tem assegurado o direito de portar arma de fogo e utilizar colete Ã 
prova de balas, sem nenhum desses dois itens, ao perceber a invasÃ£o do local, conseguisse exercer sua
funÃ§Ã£o sem confronto, apenas adentrando ao depÃ³sito onde estava o telefone; entrasse em contato
com a empresa e aguardasse a chegada de reforÃ§os, enquanto os marginais agissemâ?• afirmou o juiz.
Para ele, num eventual confronto, â??a primeira vÃtima seria justamente aquele que tem a funÃ§Ã£o de
proteger o patrimÃ´nio cobiÃ§ado pelos bandidosâ?•.

Para o juiz, â??colocar um vigilante sem qualquer meio eficaz para exercer sua funÃ§Ã£o, Ã© atentar
contra a vida.â?• Ele considerou que a recusa do vigilante foi legÃtima, jÃ¡ que a ordem de trabalhar em
local perigoso sem meios de se defender colocaria em risco sua vida.

Leia a Ãntegra da decisÃ£o:

Recurso OrdinÃ¡rio
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Recorrente: Fernando Pedro de Melho

Recorrido: GP â?? Guarda Patrimonial de SÃ£o Paulo S/C Ltda

Origem: 2Âª Vara do Trabalho de GuarujÃ¡

EMENTA: VIGILANTE. AUSÃ?NCIA DE EQUIPAMENTOS E CONDIÃ?Ã?ES MÃ•NIMAS PARA 
ASSEGURAR A INCOLUMIDADE PESSOAL E O EXERCÃ•CIO DA FUNÃ?Ã?O PARA A QUAL 
Ã? TREINADO. RECUSA LEGÃ•TIMA. RESCISÃ?O INDIRETA CONFIGURADA.

O risco Ã© inerente Ã  atividade do vigilante; por isso Ã© exigido desse profissional grau de
escolaridade mÃnimo; sujeiÃ§Ã£o a curso de formaÃ§Ã£o especÃfica, bem como, aprovaÃ§Ã£o em
exame de saÃºde fÃsica, mental e psicotÃ©cnico (Lei n. 7.102/83, art. 16). A exigÃªncia de um
profissional equilibrado para a funÃ§Ã£o se justifica pela garantia ao porte de arma de fogo (Lei n.
7.102/83, art. 19) e, por disposiÃ§Ã£o normativa, o uso do colete Ã  prova de balas. Todas essas
garantias sÃ³ se justificam pela certeza de que o risco de morte Ã© uma constante a esses profissionais,
sendo obrigatÃ³rio, senÃ£o por disposiÃ§Ã£o contratual ou legal, mas por injunÃ§Ã£o constitucional
de proteÃ§Ã£o Ã  vida e Ã  seguranÃ§a (CF/88, art. 5Âº, caput), o fornecimento de elementos mÃ­
nimos que assegurem ao vigilante, em primeiro, a incolumidade fÃsica, e depois, os meios necessÃ¡rios
de proteÃ§Ã£o ao patrimÃ´nio. A determinaÃ§Ã£o para o trabalho em local sabidamente objeto de
incursÃµes criminosas, sujeitando o trabalhador a um risco despropositado, e sem garantir um mÃnimo
de seguranÃ§a, constitui hipÃ³tese autorizadora de rescisÃ£o indireta do contrato de trabalho (CLT, art.
483, “c” e “d”).

Contra a sentenÃ§a que julgou procedente em parte o pedido, recorre o autor alegando que a recusa em
trabalhar no local designado foi legÃtima em razÃ£o do risco de morte; que a rÃ© simulou justo
motivo, pois pelo mesmo fato aplicou puniÃ§Ã£o e a dispensa motivada; que os controles de ponto
nÃ£o sÃ£o fidedignos; que Ã© credor de horas extras e adicional noturno; que sÃ£o indevidos os
descontos previdenciÃ¡rios e fiscais; e que faz jus aos honorÃ¡rios advocatÃcios.

Contra-razÃµes da rÃ© Ã s fls. 190/206.

ManifestaÃ§Ã£o do MinistÃ©rio PÃºblico do Trabalho Ã  fl. 207.

V O T O

Presentes os pressupostos de admissibilidade (fl. 173), conheÃ§o do recurso.

RescisÃ£o Contratual

A recusa em trabalhar no novo posto de vigilÃ¢ncia nÃ£o Ã© objeto de discordÃ¢ncia; a
controvÃ©rsia estÃ¡ na motivaÃ§Ã£o. Para o autor, o local era um depÃ³sito da TelefÃ´nica que
armazenava cabos, fios, veÃculos e, em face da proximidade de uma favela, o risco de violÃªncia era
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iminente, sem que tivesse condiÃ§Ãµes fÃsicas de proteÃ§Ã£o, tais como, arma de fogo ou rÃ¡dio de
comunicaÃ§Ã£o. A rÃ©, por sua vez, sustenta que o local era cercado por muros e o autor tinha as
chaves do depÃ³sito onde havia telefone, permitindo, em caso de perigo, entrar em contato com a
empresa ou funcionÃ¡rios da tomadora de serviÃ§os (TelefÃ´nica) e aguardar no interior da
edificaÃ§Ã£o a chegada de reforÃ§os (itens 12 e 13, fl. 40). Segundo a defesa, portanto, a recusa foi
injustificada e a ausÃªncia ao trabalho caracterizou justa causa.

O serviÃ§o de vigilÃ¢ncia nÃ£o pode ser exercido livremente. O profissional estÃ¡ sujeito a uma
sÃ©rie de exigÃªncias, tais como, ter idade mÃnima de 21 anos; instruÃ§Ã£o correspondente Ã  quarta
sÃ©rie do primeiro grau; ter sido aprovado em curso de formaÃ§Ã£o de vigilante realizado em
estabelecimento com funcionamento autorizado, bem como, ter sido aprovado em exame de saÃºde fÃ­
sica, mental e psicotÃ©cnico (art. 16 da Lei n. 7.102/83). SÃ³ a iminÃªncia de confrontos com
marginais e a constante exposiÃ§Ã£o de sua prÃ³pria vida e de outros em sua atividade Ã© que
asseguram ao vigilante a prisÃ£o especial por atos cometidos em razÃ£o do serviÃ§o, alÃ©m da
obrigatoriedade de seguro de vida em grupo feito pela empresa (art. 19, III e IV, da Lei n. 7.102/83).

Todos esses cuidados do legislador nÃ£o revelam mero capricho, mas traduzem requisitos coerentes
com o grau de risco a que se sujeitam esses profissionais. Tanto isso Ã© verdade que ao vigilante,
incumbido de seguranÃ§a patrimonial privada (art. 10, I c/c art. 15, ambos da Lei n. 7.102/83), Ã©
assegurado o porte de arma de fogo em serviÃ§o (art. 19 da Lei n. 7.102/83).

A violÃªncia Ã© fator de tamanha presenÃ§a no dia-a-dia dessa categoria profissional que a norma
coletiva elegeu o colete a prova de balas como equipamento de proteÃ§Ã£o individual (clÃ¡usula 9Âª,
fl. 61), e vedou os descontos salariais em razÃ£o da subtraÃ§Ã£o de armas decorrentes de crimes
ocorridos no local de trabalho ou no trajeto de ida e volta ao serviÃ§o (clÃ¡usula 21, fl. 75).

Segundo essa realidade, a defesa, sem qualquer constrangimento, informa que, Ã  exceÃ§Ã£o dos
vigilantes em agÃªncias bancÃ¡rias, os demais vigilantes trabalham desarmados, inclusive o autor,
contrariando literalmente a disposiÃ§Ã£o do artigo 19, II, da Lei n. 7.102/83, que nÃ£o comporta
exceÃ§Ã£o, como se apenas ao vigilante bancÃ¡rio fosse garantido o porte de arma. O artigo 15 da
mesma lei nÃ£o faz distinÃ§Ã£o, nÃ£o cabendo ao intÃ©rprete fazÃª-lo.

A rÃ© nÃ£o negou o risco do novo local de trabalho do autor, dada a proximidade com traficantes, Ã 
suscetibilidade de tiroteios; apenas sustentou a existÃªncia de muros e telefone no interior do depÃ³sito,
cujo acesso estava garantido pela posse das chaves pelo autor.

O senso comum Ã© o que basta para confrontar a tese da defesa. NÃ£o Ã© razoÃ¡vel supor que um
profissional encarregado de zelar pelo patrimÃ´nio alheio (art. 10, I, da Lei n. 7.101/83), que tem
assegurado o direito de portar arma de fogo e utilizar colete Ã  prova de balas, sem nenhum desses dois
itens, ao perceber a invasÃ£o do local, conseguisse exercer sua funÃ§Ã£o sem confronto, apenas
adentrando ao depÃ³sito onde estava o telefone; entrasse em contato com a empresa e aguardasse a
chegada de reforÃ§os, enquanto os marginais agissem.

A primeira vÃtima seria justamente aquele que tem a funÃ§Ã£o de proteger o patrimÃ´nio cobiÃ§ado
pelos bandidos. NÃ£o Ã© de se esperar uma aÃ§Ã£o benemÃ©rita desses elementos em favor daquele,
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que, se tiver oportunidade, impedirÃ¡ a aÃ§Ã£o, ou, ao menos, darÃ¡ notÃcia Ã  central da empresa ou
Ã  polÃcia.

NÃ£o Ã© essa a realidade vivida por quem estÃ¡ prÃ³ximo de bandidos. Qualquer pessoa de mediana
informaÃ§Ã£o sabe o grau de arrojo e ousadia das aÃ§Ãµes de delinqÃ¼entes, assim como a
perversidade empregada contra quem quer que se oponha ou seja considerado risco pelos marginais.

Colocar um vigilante sem qualquer meio eficaz par exercer sua funÃ§Ã£o, como se vÃª mais
especificamente dos equipamentos exigidos no sistema de seguranÃ§a bancÃ¡rio, dentre os quais,
alarme capaz de permitir comunicaÃ§Ã£o entre estabelecimentos da mesma instituiÃ§Ã£o, empresa de
vigilÃ¢ncia ou Ã³rgÃ£o policial mais prÃ³ximo, alÃ©m da previsÃ£o de “artefatos que retardem a 
aÃ§Ã£o de criminosos, permitindo, sua perseguiÃ§Ã£o, identificaÃ§Ã£o ou captura” (art. 2Âº da Lei n.
7.102/1983), Ã© atentar contra a vida.

A vida Ã© sim o maior bem de proteÃ§Ã£o jurÃdica do ser humano, sendo relativizada, apenas,
quando confrontada com outra vida em risco, nas hipÃ³teses de legÃtima defesa. A inoportuna
menÃ§Ã£o feita pela sentenÃ§a de um ditado de gosto duvidoso “de que para morrer basta estar vivo”
, alÃ©m de injurÃdico, desconsidera um sem nÃºmero de normas que colocam o ser humano e sua
intangibilidade como principal foco de proteÃ§Ã£o do ordenamento jurÃdico. Para ficar no mais
elementar e abrangente, vale a leitura do artigo 5Âº, caput, da CF/88: “Todos sÃ£o iguais perante a lei, 
sem distinÃ§Ã£o de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
PaÃs a inviolabilidade do direito Ã  vida, Ã  liberdade, Ã  igualdade, Ã  seguranÃ§a, e Ã  propriedade, 
nos termos seguintes” (pus os grifos).

Concluo, pois, que a recusa do autor foi legÃtima. A ordem colocaria em risco sua vida, pois nÃ£o
dispunha de arma, colete, ou meios de comunicaÃ§Ãµes eficazes para pedir reforÃ§o. A existÃªncia de
muros ao redor e do telefone no interior do depÃ³sito nÃ£o atende Ã s exigÃªncias legais e normativas
que asseguram ao vigilante instrumentos adequados para o exercÃcio da funÃ§Ã£o.

Outra alegaÃ§Ã£o da defesa que nÃ£o se sustenta Ã© a configuraÃ§Ã£o da desÃdia do autor.
Passando ao largo do confronto dos documentos, apenas as datas servem para demonstrar a
insubsistÃªncia da tese. O reclamante foi admitido em 01/08/1996, e o tÃ©rmino do contrato ocorreu
em maio de 2002. Destarte, em quase seis anos sofreu uma advertÃªncia em 1997; suspensÃ£o de 01 dia
em 1999 e de 05 dias em 2001 (fl. 52), para sÃ³ em maio de 2002 ocorrer o fato que dÃ¡ causa a esta
lide. As faltas anteriores tiveram, no mÃnimo, dois anos de intervalo, nÃ£o sendo legÃtima a
argÃ¼iÃ§Ã£o de um comportamento reiterado, tanto que entre a Ãºltima ausÃªncia e a extinÃ§Ã£o do
contrato decorreram mais de 06 meses, sendo lÃcita a conclusÃ£o de que as anteriores foram
irrelevantes, a ponto de o contrato ter sido mantido.

Afasto a justa causa do autor e reconheÃ§o a rescisÃ£o indireta por culpa da rÃ©, nos termos do artigo
483, “c” e “d”, na data de 22/05/2002, a partir da qual o autor deixou de comparecer Ã  empresa (item
44, fl. 53). Defiro as verbas rescisÃ³rias inerentes a essa modalidade resilitiva: saldo salarial de 10 dias,
referentes ao perÃodo do suspensÃ£o (10 a 22 de maio de 2002), 13Âº salÃ¡rio e fÃ©rias acrescidas do
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terÃ§o, ambos os tÃtulos proporcionais, aviso prÃ©vio, FGTS + 40%. O seguro-desemprego deixou de
ser pago por fato exclusivo da rÃ©. O dano causado estÃ¡ sujeito a reparaÃ§Ã£o compatÃvel (CÃ³d.
Civil, art.927), pois a entrega das guias no momento da rescisÃ£o contratual asseguraria a fruiÃ§Ã£o do
benefÃcio a tempo e modo (art. 13 da Resol. CODEFAT n. 392 de 2004). Respeitar-se-Ã¡ o nÃºmero de
parcelas devidas (L. 8.900/64, art. 2Âº) e a forma de cÃ¡lculo oficial (L. 7.998/90, art. 5Âº), sem prejuÃ­
zo da correÃ§Ã£o especÃfica (L. 8.880/94, art. 29, Â§ 2Âº).

A rÃ© procederÃ¡ Ã  baixa na CTPS, com data de 22/06/2002, em razÃ£o da projeÃ§Ã£o do aviso
prÃ©vio (OJ/TST n. 82 da SDI – I), em 05 dias apÃ³s a ciÃªncia de que o documento estÃ¡ nos autos,
sob pena de multa diÃ¡ria de R$ 100,00 (CPC, art. 461, Â§ 5Âº).

Horas Extras

A inversÃ£o do Ã´nus da prova quanto Ã  jornada de trabalho depende, pelo menos, da indicaÃ§Ã£o de
horÃ¡rios diversos daqueles registrados nos cartÃµes de ponto impugnados, nos termos dos artigos 818
da CLT c/c art. 333, I, do CPC. A inicial nÃ£o nega a jornada de 19h00 Ã s 07h00 (fl. 08); apenas
informa o recebimento parcial da sobrejornada. A idoneidade dos cartÃµes, portanto, nÃ£o Ã©
impugnada.

Cabia ao autor, diante das folhas de ponto e holerites, apontar com precisÃ£o as supostas diferenÃ§as de
horas extras. A inconsistÃªncia da alegaÃ§Ã£o de que as horas extras nÃ£o eram pagas corretamente
advÃ©m da anÃ¡lise aleatÃ³ria de um perÃodo de trabalho colhido ao acaso. Cito como exemplo
fevereiro de 1997; o autor cumpriu jornada de 12 horas, das 19h00 Ã s 07h00, com apenas um intervalo
semanal, resultando em 6 dias de trabalho o total de 72 horas, sendo 28 horas extras semanais. Esse
mÃªs contou com 04 semanas, importando o total de 112 horas extras (docs. 71 e 72, fl. 112), e o
holerite desse mÃªs registra o pagamento de 113 horas extras (44,00 + 69,00 (doc. 147, doc. 125).

A indicaÃ§Ã£o de janeiro de 1997 Ã© o Ãºnico exemplo consistente de trabalho sem folga
compensatÃ³ria, pois no perÃodo entre 02 e 09 de janeiro, o autor trabalhou 08 dias seguidos, sem que o
holerite desse mÃªs ou do seguinte indicasse o pagamento de horas extras com 100% (docs. 146 e 147,
fl. 125). Trata-se de pretensÃ£o sobre a qual se operou a prescriÃ§Ã£o. JÃ¡ o dia 25/12/1996 consta
como folga (doc. 69, fl. 111).

Assim, nÃ£o hÃ¡ qualquer demonstraÃ§Ã£o segura de diferenÃ§as de horas extras ou adicional
noturno a favor do autor.

INSS e IR

Os descontos previdenciÃ¡rios e fiscais estÃ£o de acordo com o entendimento jurisprudencial
consagrado na SÃºmula 368 do C. TST.

HonorÃ¡rios AdvocatÃcios

O autor nÃ£o Ã© beneficiÃ¡rio da justiÃ§a gratuita e nÃ£o estÃ¡ assistido por sindicato da categoria.
NÃ£o estÃ£o implementado os requisitos para concessÃ£o dos honorÃ¡rios advocatÃcios (OJ/TST n.
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305 da SDI – I).

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso para declarar a rescisÃ£o indireta do contrato de
trabalho do autor em 22/05/2002 e acrescer Ã  condenaÃ§Ã£o o que se fizer apurado a tÃtulo de saldo
salarial de 10 dias, referentes ao perÃodo de suspensÃ£o (10 a 22 de maio de 2002); 13Âº salÃ¡rio e
fÃ©rias acrescidas do terÃ§o, ambos os tÃtulos proporcionais; aviso prÃ©vio; FGTS + 40%;
indenizaÃ§Ã£o equivalente ao seguro-desemprego; horas extras no importe de 100% referentes ao DSR
trabalhado em 08/01/1997.

Custas pela rÃ©, sobre o acrÃ©scimo condenatÃ³rio de R$ 15.000,00, no importe de R$ 300,00.

A rÃ© darÃ¡ baixa na CTPS do autor com data de 22/06/2005 em 05 dias apÃ³s a ciÃªncia da juntada
do documento aos autos, sob pena de multa diÃ¡ria de R$ 100,00 (CPC, art. 461, Â§5Âº).

ROVIRSO A. BOLDO

Juiz Relator

PODER JUDICIÃ•RIO

Tribunal Regional do Trabalho da 2Âª RegiÃ£o
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